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01. Resumo Executivo 


Este policy paper propõe a criação de um Fundo Soberano Regional na Região Autónoma 
da Madeira (RAM), inspirado em modelos internacionais de redistribuição de riqueza, 
como o Fundo Permanente do Alasca (EUA) e o Plano de Comparticipação Pecuniária do 
Desenvolvimento Económico de Macau (RAEM, China). O objetivo é utilizar receitas 
geradas por setores estratégicos da economia madeirense - turismo, imobiliário e o 
Centro Internacional de Negócios da Madeira (CINM) - para promover o bem-estar 
socioeconômico dos residentes permanentes. 


02. Proposta 


Com os efeitos crescentes das oscilações económicas e das pressões inflacionistas, 
jurisdições à volta do mundo procuram garantir que a economia seja mais justa e 
equitativa para os seus cidadãos. Exemplos notáveis de instrumentos de política fiscal 
que visam partilhar os benefícios do crescimento económico entre as suas populações 
são o Fundo Permanente do Alasca (EUA) e o Plano de Comparticipação Pecuniária do 
Desenvolvimento Económico (vulgo PCPDE da Região Administrativa Especial de Macau, 
China - RAEM). Ambos os programas servem de salvaguarda contra dificuldades 
financeiras e representam também uma forma inovadora de promover a inclusão 
socioeconómica. 


O Fundo Permanente do Alasca, criado em 1976, visa distribuir as receitas petrolíferas e 
mineiras estaduais pelos seus residentes, independentemente das suas condições 
socioeconómicas. Este fundo afeta uma percentagem das receitas geradas pelo petróleo 
e indústria mineira, gere-as (rentabilizando-as) e distribui anualmente dividendos, 
isentos de tributação estadual, a todos os habitantes permanentes daquele Estado. 


Estabelece-se assim uma ligação clara entre a riqueza dos recursos naturais do Estado, a 
eficiente gestão das receitas obtidas e o bem-estar geral da sua população. Esta 
estratégia não só reduz os efeitos negativos das recessões económicas, como também 
incentiva um sentimento de responsabilidade partilhada para com os recursos naturais 
do Estado. 


Por seu turno, o PCPDE da RAEM, implementado em resposta à crise financeira mundial, 
prevê a distribuição de dividendos monetários anuais aos seus habitantes. O objetivo 
desta política é distribuir as receitas geradas pelos setores do jogo e do turismo de 
Macau, de modo a atenuar o impacto dos choques económicos e da inflação no bem- 
estar dos seus residentes. 


Com base nos exemplos anteriores, a Região Autónoma da Madeira (RAM) deverá 
abraçar uma estratégia transformadora comparável em busca do bem-estar económico e 
social da sua população residente, com o objectivo de longo de prazo de garantir 
complemento social disponível a todos residentes compensando-os pela insularidade a 
que se encontram sujeitos. 


A introdução de um sistema de distribuição de riqueza na RAM, semelhante ao existente 
no Alasca e em Macau, constituiria uma abordagem única e progressista no contexto 
político e fiscal português para fazer face aos problemas decorrentes da insularidade 
ultraperiférica, da inflação e dos choques económicos. 
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Ao implementar um Fundo Soberano Regional, como estratégia de longo prazo (cuja a 
operacionalidade mínima se prevê num prazo de 10 a 20 anos), a RAM estabeleceria um 
caminho para um futuro mais justo, eventualmente cortando na despesa, sem onerar os 
contribuintes, e ao mesmo tempo defenderia no plano nacional e europeu a importância 
dos seus setores económicos estratégicos. 


03. Da Gestão do Fundo 


O sistema de gestão do Fundo Soberano Regional da RAM deverá assentar num modelo 
de "trust fund" (fundo fiduciário), uma estrutura amplamente utilizada a nível 
internacional por sua transparência, independência e eficiência. Este modelo garante que 
os recursos do fundo sejam geridos de forma profissional e orientada para maximizar 
benefícios sociais e económicos, assegurando ao mesmo tempo a sustentabilidade a 
longo prazo. 


03.1 Estrutura do Trust Fund 
03.1.1 Partes Envolvidas no Trust Fund 
Um trust fund implica a relação fiduciária entre três principais partes: 


O Settlor (Constituinte): 

O O Governo da RAM define os objetivos e parâmetros de funcionamento do 
trust fund, assegurando a conexão entre o fundo e as metas de 
redistribuição de riqueza, após aprovação da constituição deste pela 
Assembleia Legislativa Regional. Qualquer alteração ao seu funcionamento 
deverá implicar uma maioria de 25 dos deputados em efetividade de 
funções. 

O Em circunstância alguma poderão os recursos financeiros do fundo serem 
alocados as outros beneficiários que não os contribuintes residentes, 
excepto em casos de calamidade pública e mediante autorização prévia de 
3, dos deputados da ALRAM em efetividade funções, circunstância em que 
apenas 20% do capital do fundo poderá ser alocado para fazer face a tal 
calamidade pública. 

O Trustee (Administrador Fiduciário): 

O Entidade independente e profissional, responsável pela gestão e alocação 
dos recursos do fundo de acordo com os critérios predefinidos. 

O Pode ser uma organização pública especializada ou uma empresa privada 
de renome no setor financeiro, selecionada mediante concurso público. 

e Beneficiários: 

O Todos os residentes permanentes da RAM, maiores de idade, que sejam 
contribuintes efectivos no ano de distribuição dos dividendos e que 
possuam pelo menos 10 anos de residência contínua, maiores de 18 anos 
de idade. 

O Do compto do período de residência contínua, excluem-se períodos de 
ausência por motivos de doença, serviço militar, serviço à Região no 
continente ou no Estrangeiro, serviços ao Estado Português no estrangeiro, 
ou por motivos de educação/académicos. 


03.1.2 Princípios de Gestão do Trust Fund 


Para garantir eficiência, transparência e alinhamento com os objetivos estratégicos da 
RAM, a gestão do trust fund deverá assentar em princípios sólidos: 


Independência: O fundo será gerido de forma independente do governo, mas sob 
supervisão regulamentar, para evitar ingerências e pressões políticas e assegurar 
decisões baseadas em rigorosos critérios técnicos, económicos e financeiros. 
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Sustentabilidade: A gestão dos recursos será orientada para a preservação do capital 
a longo prazo, através de uma estratégia de investimento prudente e diversificada. 


Transparência: Relatórios periódicos de desempenho financeiro e impacto social serão 
publicados para consulta pública. Auditorias regulares realizadas por entidades 


independentes. 


Responsividade: Flexibilidade para ajustar as estratégias de investimento às condições 
do mercado e necessidades da RAM. 


03.1.3 Modelo Operacional do Trust Fund 


€ Constituição do Fundo: 
O O fundo é alimentado pelas receitas identificadas como: 


2% de taxa especial sobre o consumo (de funcionamento igual ao 
IVA), e como contrapartida da descida do IVA em dois pontos 
percentuais. 

Sobretaxa de IMT em transações imobiliárias que excedam EUR 1 
milhão. 

Sobretaxa de IMI cobrado a imóveis com VPT superior a EUR 650 
mil ou ABC igual ou superior a 500 m?. 

1 das taxas cobradas nos percursos pedestres. 

Taxa turística - de preferência regionalizada (ver policy paper) 
sobre o assunto 

Taxa percentual paga por construtoras em grandes projetos 
imobiliários não habitacionais com uma ABC igual ou superior a 
2500 m?. 

Taxação específica sobre a exploração de áreas ambientais, como 
florestas ou zonas costeiras usadas para turismo ou pesca 
comercial. 

Taxa adicional paga por empresas cujas atividades tenham impacto 
ambiental significativo, revertida para o fundo como uma forma de 
compensação ecológica. 

Produtos de investimento para residentes e empresas locais, 
permitindo que invistam diretamente no fundo, com a promessa de 
retornos a longo prazo, aliados a deduções fiscais em sede IRC ou 
IRS. 

PPPs para grandes projetos de infraestrutura, turismo ou 
tecnologia, em que parte dos lucros gerados seja destinada ao 
fundo. 

Estabelecer canais para doações de empresas ou indivíduos 
interessados em apoiar o desenvolvimento sustentável e 
socioeconómico da RAM. 

Taxas sobre transações em bolsa levadas a cabo por residentes 
fisciais, empresas ou pessoas, na RAM. 


O É estabelecida uma política de capitalização para que apenas uma 
percentagem dos lucros anuais seja utilizada na distribuição de 
dividendos, garantindo crescimento contínuo do fundo. 

6 Gestão dos Investimentos: 

O O trustee contratará especialistas em gestão de ativos financeiros para 
investir os recursos em mercados diversificados, incluindo títulos de dívida 
pública, ações, imóveis e outros instrumentos financeiros de baixo risco. 

€ Distribuição de Dividendos: 

O Anualmente, uma parte dos rendimentos gerados pelo fundo será 
distribuída sob a forma de dividendos diretos aos beneficiários elegíveis. 

O Os valores distribuídos podem ser ajustados anualmente, pelos trustees, 
com base na performance do fundo e nas condições económicas. 
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03.1.4. Supervisão e Governança 


A governança do trust fund será assegurada por uma estrutura robusta de supervisão e 
prestação de contas: 


1. Conselho de Supervisão: 

O Composto pelos seguintes membros: um membro da Ordem dos Revisores 
Oficiais de Contas, um membro da Ordem dos Contabilistas Certificados, 
um membro da Ordem dos Economistas, o Secretário Regional das 
Finanças, 3 especialistas financeiros independentes eleitos por maioria de 
2» da Assembleia Legislativa da Madeira. 

O Responsável por monitorar o desempenho do trustee e garantir que as 
operações estão alinhadas com os objetivos do fundo. 

2. Auditorias Externas: 

O Auditorias regulares realizadas por entidades independentes para avaliar a 

eficiência, conformidade e impacto do fundo. 
3. Transparência Pública: 

O Relatórios trimestrais e anuais, acessíveis em massa ao público, 

detalhando os rendimentos, investimentos e distribuição de dividendos. 


03.1.5 Benefícios do Modelo de Trust Fund 
O modelo de gestão baseado em um trust fund oferece diversas vantagens: 


1. Eficiência e Profissionalismo: Atribui a gestão do fundo a especialistas 
financeiros, maximizando retornos e minimizando riscos. 

2. Proteção contra Interferências: A independência do trustee reduz riscos de 
má gestão ou influências políticas que possam desviar o fundo de seus objetivos. 

3. Sustentabilidade a Longo Prazo: O regime de capitalização garante que o 
fundo continue gerando benefícios para as gerações futuras, evitando o 
esgotamento de recursos. 

4. Confiança Pública: A transparência e supervisão robusta reforçam a 
legitimidade do fundo e a confiança da população na sua gestão. 


A implementação de um trust fund para gerir o Fundo Soberano Regional da RAM 
representa uma abordagem moderna e eficaz para redistribuir riqueza de forma 
sustentável e transparente. Este modelo permite alinhar os interesses estratégicos da 
região com as necessidades dos seus residentes, promovendo justiça económica, 
segurança e desenvolvimento sustentável. 


03.2 Critérios Fundamentais para a Escolha do Trustee 


03.2.1 Competência Técnica e Experiência 


O trustee deverá demonstrar um histórico comprovado na gestão de ativos financeiros 
de grande escala, incluindo: 


€ Gestão de fundos soberanos ou fiduciários; 
O Estratégias de investimento sustentável e diversificado; 
€ Capacidade de atuar sob regimes de supervisão financeira rigorosos. 
O trustee poderá ser uma pessoa singular ou colectiva. 
03.2.2 Independência e Integridade 
O Otrustee terá que ser independente do governo regional, não podendo estar 


vinculado a quaisquer interesses políticos, empresariais ou pessoais que possam 
comprometer a gestão imparcial do fundo. 
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O Avaliações éticas e de conformidade serão realizadas para garantir a reputação e 
integridade do candidato. 


03.2.3. Capacidade de Prestação de Contas 


O Experiência em elaborar relatórios financeiros e sociais detalhados, acessíveis ao 
público e auditáveis por entidades externas. 


03.2.4. Alinhamento com os Objetivos do Fundo 


€ Compromisso em priorizar a sustentabilidade financeira do fundo e a 
redistribuição equitativa de dividendos aos beneficiários. 


03.2.5 Modelo de Seleção do Trustee 


03.2.5.1. Processo Competitivo e Aberto 


O trustee deverá ser selecionado através de um processo de concurso público 
internacional, para atrair os melhores candidatos, garantindo a transparência e 
eliminando suspeitas de favoritismo ou conflitos de interesse. 


€ Concurso Público: 
O Lançamento de um edital detalhando os critérios, responsabilidades e 
requisitos do cargo. 
O O concurso deverá ser amplamente divulgado, inclusive em plataformas 
internacionais relevantes para fundos fiduciários. 
€ Documentação Requerida: 
O Prova de experiência técnica, relatórios financeiros auditados de projetos 
anteriores, e recomendações de órgãos reguladores ou parceiros 
financeiros relevantes. 


03.2.5.2. Avaliação por um Comitê Especializado 


Um comitê de seleção deve ser formado, composto por especialistas financeiros, 
representantes da sociedade civil, e membros nomeados pelo governo regional. 


€ Responsabilidades do Conselho de Supervisão: 
O Avaliar as propostas recebidas com base em critérios objetivos 
(experiência, reputação, plano de gestão); 
O Realizar entrevistas técnicas e de conformidade; 
O Garantir que o processo seja imparcial e baseado no mérito. 


03.2.5.3. Nomeação por Contrato com Prazos e Condições Definidos 


O Otrustee será nomeado por um período fixo de 7 anos, renovável mediante 
avaliação de desempenho. 
O O contrato deverá incluir: 
O Metas de desempenho financeiro e social; 
O Penalidades ou rescisão em caso de má gestão, não conformidade ou 
conflito de interesses. 


03.2.5.4 Mecanismos de Supervisão e Avaliação do Trustee 


Mesmo após a nomeação, o trustee deverá estar sujeito a mecanismos rigorosos de 
supervisão e avaliação, incluindo: 
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1. Auditorias Independentes Periódicas: Auditorias anuais realizadas por 
empresas de auditoria internacionalmente reconhecidas para verificar a 
conformidade e desempenho do fundo. 

2. Relatórios de Progresso Públicos: O trustee deverá apresentar relatórios 
financeiros e de impacto social trimestrais ao Conselho de Supervisão do Fundo. 

3. Indicadores de Desempenho-Chave (KPIs): Definir KPIs claros que incluam a 
rentabilidade do fundo, transparência na alocação de recursos, e eficácia na 
distribuição de dividendos. 

4. Revisão de Meio-Termo: Realizar uma avaliação formal ao meio do mandato do 
trustee para assegurar o cumprimento dos objetivos e ajustar estratégias, se 
necessário. 


